
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2700420 - SP 
(2024/0268844-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ALINE FERREIRA DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADA : JULIANA BALEJO PUPO - SP268082
AGRAVADO : DAISEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
AGRAVADO : TRISUL S/A
ADVOGADO : DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS - DF031138
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. PODERES OUTORGADOS EM DATA ANTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO CPC. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. ATO INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício 
de representação processual, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não 
ocorreu na hipótese.
3. Esta Corte Superior entende que o art. 662 do CC não se aplica à 
regularização da representação processual em casos de interposição 
de recursos sem a devida representação, considerando que não se 
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convalidam atos processuais inexistentes.
4. Não se impõe intimação pessoal da parte para regularizar sua 
representação processual, exigindo-se a intimação pessoal apenas no 
caso de extinção do processo por abandono.
5. É inexistente o recurso dirigido à instância superior 
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou 
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no AREsp n. 
1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado aos 31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
7. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. PODERES OUTORGADOS EM DATA ANTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO CPC. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. ATO INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício 
de representação processual, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não 
ocorreu na hipótese.
3. Esta Corte Superior entende que o art. 662 do CC não se aplica à 
regularização da representação processual em casos de interposição 
de recursos sem a devida representação, considerando que não se 
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convalidam atos processuais inexistentes.
4. Não se impõe intimação pessoal da parte para regularizar sua 
representação processual, exigindo-se a intimação pessoal apenas no 
caso de extinção do processo por abandono.
5. É inexistente o recurso dirigido à instância superior 
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou 
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no AREsp n. 
1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado aos 31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RONALDO PEREIRA DO 
NASCIMENTO e ALINE FERREIRA DO NASCIMENTO (RONALDO e outra) contra 
decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo 
em recurso especial anteriormente manejado em virtude da incidência da Súmula n. 
115 do STJ, porque a parte recorrente deixou de proceder à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
agravo e do recurso especial, Dr.ª Juliana Balejo Pupo, apesar de intimada para tanto.

Os embargos de declaração opostos pelos ora insurgentes foram rejeitados 
(e-STJ, fls. 241/245).

Nas razões de seu inconformismo, alegaram que (1) a advogada já possuía 
poderes para atuar em seu nome em data anterior à interposição dos recursos; (2) não 
é caso de incidência da Súmula n. 115 do STJ, uma vez que a finalidade da 
regularização da representação processual foi alcançada com a juntada da nova 
procuração; (3) é cabível a ratificação de atos praticados por quem não detenha 
mandato, a teor do art. 662, parágrafo único, do Código Civil; e (4) constatada a 
deficiência na representação processual, é necessária a intimação pessoal da parte 
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para suprir tal vício, não sendo suficiente a intimação do advogado subscritor da peça. 

Foi apresentada impugnação requerendo a aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC (e-STJ, fls. 268/284).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Como já constou da decisão recorrida, o agravo e o recurso especial foram 
subscritos por advogada que não possuía procuração nos autos no momento do 
protocolo no TJSP.

O apelo nobre foi interposto aos 22/3/2024, e o agravo em recurso especial 
o foi aos 5/6/2024, ou seja, na vigência do NCPC, tendo sido possibilitada a 
regularização da representação processual da advogada Juliana Balejo Pupo, 
signatária das referidas petições, conforme certidão para saneamento de óbices (e-
STJ, fl. 200). 

No entanto, a determinação não foi cumprida, pois a parte, embora 
regularmente intimada para sanar o referido vício, não o regularizou, uma vez que os 
poderes consignados no instrumento de mandato juntado à e-STJ, fl. 206, foram 
outorgados à subscritora em data posterior à interposição dos recursos. 

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 
interposição do recurso.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
APELO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO 
SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele 
não se pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, 
instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 
115/STJ. 
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2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso 
(Súmula 115 do STJ)" (PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 
17/06/2019). 
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido 
de que para suprir eventual vício de representação processual 
não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 
anterior à da interposição do recurso.  Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.  
(AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado aos 26/10/2021, DJe de 4/11/2021 
- sem destaque no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR 
A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PERSISTÊNCIA DO VÍCIO. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
1. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ. 
2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), 
não promove o saneamento do vício no prazo concedido.  
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido 
de que para suprir eventual vício de representação processual 
não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 
anterior à da interposição do recurso. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.778.050/ES, relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado aos 20/9/2021, DJe de 
22/9/2021 - sem destaque no original.)

 

Nesses termos, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, segundo o qual 
não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela c/c 
compensação por danos morais.
2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015), não promove o saneamento do vício no prazo 
concedido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.061.917/GO, relatora Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado aos 13/6/2022, DJe de 15/6/2022 
- sem destaque no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino).
2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 
recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. Intimada para regularizar a representação processual, nos 
termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a 
agravante não comprovou a cadeia de representação outorgando 
poderes ao subscritor do recurso no prazo concedido.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias 
superiores. Súmula 115/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.664.284/MT, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 12/4/2021, DJe de 15/4/2021 - 
sem destaques no original.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, 
não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre 
a determinação para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag n. 1.090.116/RJ, relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe de 
7/12/2016 – sem destaque no original.)

 

Ademais, esta Corte Superior entende que o art. 662 do CC não se aplica à 
regularização da representação processual em casos de interposição de recursos sem 
a devida representação, considerando que não se convalidam atos processuais 
inexistentes.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E 
DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES EM 
DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E 
DO RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 115/STJ. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ATO 
INEXISTENTE. URGÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO E ECONOMIA PROCESSUAL. 
PRINCÍPIOS APLICADOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
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LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, não se conhece do recurso interposto por advogado sem 
procuração dos autos. Hipótese em que a parte recorrente, instada a 
regularizar a representação processual, não a promove no prazo que 
para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento 
de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do 
protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).
3. O art. 662 do Código Civil não se aplica à regularização da 
representação processual em casos de interposição de recursos 
sem a devida representação, tendo em vista que não se convalida 
o atos processuais inexistentes.
4. Incabível a alegação de que o advogado postula nesta Corte sem 
representação nos autos, em razão da prática de atos urgentes, 
porque essa tese caracteriza inovação recursal. Aliás, a suposta 
urgência é invocada após o transcurso do interregno estabelecido pela 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça para a regularização da 
representação processual (preclusão temporal); e o agravante 
apresentou documento inapto ao fim pretendido (preclusão 
consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual 
praticado de forma inadequada.
5. Não há falar em aplicação dos princípios da primazia do julgamento 
de mérito e da economia processual, considerando que os referidos 
postulados foram observados na concessão de prazo para regularizar 
o vício. No entanto, a parte apresentou documento inapto ao fim 
pretendido, caracterizando a preclusão consumativa.
6. A interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição da 
multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação de fundamento 
novo.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.502.663/PE, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 - 
sem destaque no original.)

 

 

Por fim, não há que se falar em intimação pessoal da parte para regularizar 
sua representação processual, competindo ao Relator a intimação do advogado para 
cumprimento de seu mister, exigindo-se a intimação pessoal apenas no caso de 
extinção do processo por abandono (art. 485, § 1º, do CPC).

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ,  "a assinatura eletrônica é 
a forma de identificação inequívoca do signatário, e a opção pela 
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utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação 
do advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, 
que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não 
tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado que 
venha a constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, 
mesmo que este possua 
procuração"  (AgRg no AREsp 725.263/RO, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 10/05/2016, DJe 27/05/2016).  
2. Consoante dispõe o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, comunicada à 
parte a ausência de representação nos autos, com a determinação de 
que a falta seja regularizada, e esta, todavia, permanece inerte, impõe-
se o não conhecimento do recurso. 
3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
exigência da intimação pessoal da parte somente se faz 
necessária nos casos de extinção da demanda por abandono (art. 
267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), 
o que não se verifica na hipótese, uma vez que a questão ora sob 
análise diz respeito a falhas na procuração constante dos autos 
ou defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.660.714/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 21/9/2020, DJe de 24/9/2020.)

 

Nesse contexto, é inexistente o recurso dirigido à instância superior 
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da 
Súmula n. 115 do STJ.

 

Da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC

Por derradeiro, conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem 
a Segunda Seção do STJ, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC 
não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica do não provimento do 
agravo interno em votação unânime.

A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Segunda Seção, julgado aos 24/8/2016, DJe de 29/8/2016).

Nessa toada, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
605.532/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado 
aos 31/8/2020, DJe de 9/9/2020; e AgInt no AREsp n. 1.590.140/PR, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 31/8/2020, DJe de 
3/9/2020.

Assim, não há que se falar na aplicação da aludida multa, uma vez que, no 
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caso, o manejo do agravo interno por parte de RONALDO e outra, por si só, não deve 
ser tido como abusivo ou protelatório.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decis ão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45523953 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/02/2025 18:23:43
Código de Controle do Documento: 96399a76-1d13-4234-a1be-cbbd26e04522



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.700.420 / SP
Número Registro: 2024/0268844-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00051464120218260566 0051464120218260566 10062059120148260566 20240000114319 
23318108020238260000 51464120218260566 5146412021826056610062059120148260566

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE FERREIRA DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADA : JULIANA BALEJO PUPO - SP268082
AGRAVADO : DAISEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
AGRAVADO : TRISUL S/A
ADVOGADO : DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS - DF031138

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALINE FERREIRA DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADA : JULIANA BALEJO PUPO - SP268082
AGRAVADO : DAISEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
AGRAVADO : TRISUL S/A
ADVOGADO : DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS - DF031138

Documento eletrônico VDA45675625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2025 00:40:51
Código de Controle do Documento: df198fbe-bf2a-43d7-97c8-741a4879c14d



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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